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"An. 5º O Banco Central do Brasil - BACEN e :i.s instiluiçõcs financeiras a que se refere 
o§ 2" deste anigo rccolhcnlo ao Tesouro �aC!onal, no último dia dtil_ de ca�a dccfmJio, o val?r 
da rcmuncraçfio incidente sobre os saldos diários dos dcpõshos da União existentes no dccend10 
imediatamente anlcrior. 

· § 1º Os saldos de que l.r:Jta este �igo, a .Panir da vig_c?ncia d�!� Medida Provlsóri_a. 
ser.lo remunerados pela 1:i.x:t média rcícrcnc1nl do Sistema Especial de L1qu1daçlio e de Custódti:i 
• SELIC. 

�2" ···································-----··································································· 

§ 3º No cxmfcio de 1994. o vnlor da remuneração �os s:ild�s d!ári?s dos depósitos da 
União será destinado exclusiv.uncntc às despesas com :i dívida mob11iária, mtcma e externa. e 
dívida cxtemu. de rcsponsabilidndc do Tesouro N:icion.11 " 

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticad� com base na Medida Provisória nº 394. de 
28 tle dezembro de 1993. 

Art. 3• E.�ta Medida ProvL�ria entra cm vigor na data de sua publicação. 

Bra�Oia. 28 de janeiro de 1994; 173° da lndcpcndfncia e 106° da República 

ITAMAR FR ANCO 
Fernztndo Henrique Cardoso 

MEDIDA PROVISÕRIA N9 417, DE 28 DE JANEIRO OE 1994 

Dispõe sobre o excrcfcio das atribuições institucionaJs 
da Advocacia-Geral da União, cm canltcr cmcrgcnclaJ e 
provisório, e dá outtas provid!ncia.5. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o rut. 62 da 
Constitulçlo, adota a seguinte Medida Provisdrin., com força de lei: 

Art. 1• O exercício das abibulçõcs instiwcionals previstas na Lei Complementar nº 73, 
de 10 de fevereiro de 1993, dar-se-á. cm caráter cmcrgencial e provisório, até o criação e implantaçllo 
da e.su,nura administrativa. da Advocacia-Geral da União - AGU, nos termos e condições previstos nesta 
Medida Provisórfa. 
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respectivos Tribunais Regionais Federais, respeitada a compc�ncia. dos Procuradores Regionais da 
Fu.coda Nacional. 

Par.1pnfo Wlico. A orientação e a supe."Vis.,o previstas no caput deste artigo serão 
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dos Procuradores-Olefcs das Procuradorias da Unillo nos Bslados. inclusive às

An. 4º Na defesa dos direitos ou intc.rcsses da União, os órg!os ou entidades da 
Administraçlo Federal forneceria os etemr.ntos de fato, de direito e outros necessários à atuação dos 
membros da AOU. inclusive nas hipóteses de mandado de segurança. habtas dakl e habtas corpus 
impetrados contra ato ou omtssa:o de autoridade federal. 

§ Iº As requisições objeto deste artigo ter.lo lJ'Btamento preferencial e serão atcndidas no 
pn.zo nehLs assinalado. 

. § 2° A responSlbilidade pela Jnobservlncfa do disposto neste anJgo será apurada na 
fonna da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

§ J" o disposto nc,çte artigo npllca-sc à.5 requisições fcJIM pelos rcprcscn1.anccs judlclals 
da Unl!o designados na forma do art. 69 da Lct Complementar nº 73, de 1993. 

Art. 5º Nas oudi�nclas de reclamações trubalhistAS em que a Unl�o seja pilJte, sera 
obrigatório o comparccimcn10 de preposto que tcnha comple10 conhecimento do fato objeto da 
reclamação, o qual, n1t a�ncia do representan1e judicial da União, entregará a conteslaÇfo subscrita 
pelo mesmo. 

Pan1grafo llnico. Não se aplica à União o cominaç4o de revelia. e de confissão (CLT, art. 
844). 

Art. 6º A intlma�o de l11embro da Advocacia-Geral tia Unillo, cm qual quer caso. scnt 
feita pcssoD.lmentc. 

Parágrafo llnico. O disposto ncsr.c anigo se aplica aos rcprescnt:unes judiciais da Unillo 
designados na forma do Qft. 69 da Lei Complementar nº 73. de 1993. 

Art. 7° O vencimento básico dos cargos efetivos de Advoga.do da Unilro, criados pelo 
an. 62 da. Lei Complementar nº 73, de 1993. � o fixado no Anexo I a esta Medido Provisória. 
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no percentual de cento e sessenta por cento. bem como à gratlficnçao a que S:C refere o an. r da Lei n•
8.460, de 17 de setembro de 1992, conforpic valores constantes do Anexo J desta Medida Provisória. 

An. 8° Ficam criadas quarenta e uma Procuradorias Seccionais da Uni!lo. a serem 
implanlada.5, conforme o. necessidade do serviço, nas cidades onde Instaladas varas da Justiça Federal. 

Art. 9"' Sao criados um cargo de Diretor-Geral de Adminislr.\ç�o. DAS 101.5. quauo 
,cargos de Coordenador-Geral, DAS JOl.4, um cargo de Assessor Jurídico. DAS 102.3, dois cargos de 
Coordenador, DAS 101.3, nove corgos de Chefe de Divisfto. DAS 101.2, dois cargos de Chefe de 
Serviço, DAS 101.1, dois cargos de Oficial-de-Gabinete, DAS JOl.l, destinados à composiçlo da 
Diretoria-Geral de Adminislrllç:to; vinte e sete cargos de Procurador-Chefe. DAS 101.5, tllularcs das 
Procuradorias da.Unillo nos'Estados e no Dlstri10 Federal, de que trnta o art 2°, Inciso II. alínea�,(, da 
Lei Complementar oº 73, de 1993: quarcnt.l cargos de Procurador Seccional da Uni!lo, DAS 101.4, trC.s 
cargos de Adjun10 do Advogado-Geral da Unilio, DAS 102.5, trC.s cargos de Adjunto do Procurador­
Geral da União, DAS 102.4, e dois cargos de /\sscssor Juódico. DAS 102.3 . 

. , 

Art. 10. A'i Procuradorias da U�i�o tem sede nas capitais dos Estados e as Procuradorias 
Sccc1ona1s da Unicro, m1s cidades onde estejam msraladas varas da Justiça Federal. 

Art. 11. A União podcr:1, perante Tribunal situado fora da sede de Procur.ldoria 
Regional. ser representada. por seu Procurador-Chefe. 

Art. 12, Nllo se aplica o disposto no 11ft. 14 da Lei n" 8.460, de 1992. à escolha dos 
ocupanics dos cargos cm comissJo da AGU, at� que organizado seu quadro de cargos efetivos e 
regularmente investidos os titulares de sessenta por cento destes. 

An. 13. O Anexo li à Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar na 
fonno do Anexo II a esta Medida Provisória. 

An. 14. O preenchimento dos cargos previstos nesla Medida Provisória dar-se-d segundo 
11 necessidade do serviço e na medida dllS disponibilidades orç1U11cnlárias. 

An. 15. Fica o Ministério da Fazenda com a responsabilidade de prestar o apolo 
necessário à insialaçao e ao funcionamento da Procuradoria-Geral da União, cm todo o território 
nacional. 

Par.igrafo dnlco. O apoio de que trata o cnput compreende o fornecimento de recursos 
materiais e financeiros, e será especificado pelo Advogado-Geral da Uniffo, 

An. 16. A Secretaria de Controle Interno da Prc.sidt!ncia da Repdblica fica Íl:Sponsávcl 
pelas atividades de controle interno da AGU, ató a criaçAo do órgão próprio da Instiluiç.ão. 

Art. 17. Alé que sejam implantados os quadros de cargos efetivos da Advocacia-Geral 
da UniJo, o Advogado-Geral da União poderá atribuir a servidor cm exercício e a rcprcsenl.lntc judicial 
da União designado no fonna. do art. 69 do Lei Complementar nº 73, de 1993, Gratlfi�o Temporúia 
pelo exercício na Advocacia-Geral da União. observado o disposto neste anigo. 

§ lº A Gratificaç!o Tcmportria instituída no caput sent paga de acordo cpm os níveis e 
fatores constantes do Anexo UI. aplicados sobre o valor do vencimento básico do cargo efetivo de 
Advogado da. Unlllo de Categoria Especial. 

§ T OS critérios para a atribuiç!o da Gratificação Temporhia serio estabelecidos cm 
dccrcro. 

§ 3º A Gratificação Temporária, compatlvcl com as demais vantagens atribu!W ao 
cargo efetivo ou ao emprego pcnnancntc do servidor. nllo se incorpora ao vencimento nem aos 
proventos de aposentadoria ou de pensão, bem como não servirá de base de cálculo para quaisquer 
ouuos benefícios. vantagens. ou conbibuições previdenciários ou de seguridade. 

§ 4° A Gratificação Temporária não poderá ser atribuída a ocupantes de cargo ou funçlo 
de confiança ou a titular de gratificaç3:o de rcprcscntaç!o de gabinete. 
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que se refere o p�o dnlco do an. 26 da Lei Complementar nº 73, de 1993. 

§ 6" A Gmtificaçao Temporária nllo será computada para os efeitos do an. 12 da Lei n• 
8.460, de 1992. 

An. 18. O Advogado-Geral da União editara os atos nec:cssários ao cumprimenlo do 
disposto nesta Medida Provisória. 

An. 19. As despesas decorrentes desta Medida Provisória comrfto h conta da.5 dot.açõcs 
orçamentárias prôpriílS. 

Art. 20. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 397, 
de 29 de dezembro de 1993. 

An. 21. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicaç!o. 

Brasfiia, 28 de j4neiro de 1994: 173º dalndepcndencia e 106º daRepdbllca. 

IT AMAR FR ANCO 
Geraldo Magela da Cruz Quintlo 

ANEXO I 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO• AGU 

D E N OMINA Ç Ã O  VENCIMENTO 
{CR$) 

Advogado da Uni!o de C,W,goria Especial . 31.339,28 

Advogodo da Uni!lo de t• categoria 29.324,08 

Advogado da Urtilo de :Z- Categoria 27.401,82 

Obscnação: Valores relolivos ao me.s de agosto de 1993. 

A N EXO II 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. AGU 

ARTIGO7' 
(CR$) 

14.191,17 

13.469,07 

12.874,44 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CARREIRA PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL 

DENOMINAÇÃO 

Procurador da Fazenda Nacional 

CLASSE 

Subprocurador-GcraJ 

l'Catcgoria 

Z-Categorin 

QUANTIDADE 

40 

155 

405 
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ANEXO m 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO• AGU 

NÍVEL FATOR 

GT-1 0,90 

GT•II 0,65 

GT-III 0,40 

GT•IV 0,30 

Base de CMculo: Vencimento básico do cargo efetivo do Advogado da União de Categoria E,çpecial 

MEDIDA PROVISÕRIA N9 418, OE 28 DE JANEIRO DE 1994 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao �cnto da 
Seguridade Social da Unl!o credito cxuaordmllrio. para 
os fins que especifica. e dá oub'aS pro\lld�ncias. 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso da alribulçlo que lho confere o art. 62, 
co,nblnado com o§ 3° do art. 167, da Constituiçlo, adota a seguinte Medida Provisória, com força de 
lei: 

Art. 1° Fka o Poder E:tccutivo autoriz.ado .:1 abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 

��n��•ci!·:�2�.?!1�!�: :; J� � s'��. =�ir:����-���ald� 
CR$ 9.388.099,000,00 (nove bilhões, ttezcntos e oitenta e oito mJJhOes e noventa· e nove mil cruzeiros 
reais), em parcela 11nica, para atender à programaçlo ccnstADtc do Anexo I, de acordo com a proporçlo 
indicada no Anexo m desta Medida Provisória. 

Art. 2° Os recursos necessários l execução do disposto no artigo anterior correrto à 
conta de Reserva de Conting!ncia. confonne Anexo U desta Mcdid11 Provisória. 

Art. 3º Em decorr!ncia da abertura do presente crédito, fica �t.crada a receita da 
Superintend!ncia do Desenvolvimento do Nordeste, na fonna do Anexo IV. 

Art. 4º Ficam conYiilidados os atos pnticados com bl\St na Medida Pro\llsóM nº 398, de 
29 de de1.Crnbro de 1993. 

Art. S" Esa Medida Provlroria cnlfll em vigor na d!ta de sua publicaçlo. 

Brasília, 2B do janHrodc 1994; 173º da!nclepen�ncia e 106º daRepdbllca. 

ITAMAR FRANCO 
Aluis Stepanen.ko 
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MEDIDA PROVISÕRIA N9.419, DE 28 OE JANEIRO DE 1994 

Dispõe sobre o Imposto sobre Operaçw de Cttdlto, 
Clmblo e Seguro, ou rcl1Uvas a Títulos e Valores 
Mobillúlos, e di outt>s provi�ntias. 

O PRESIDE1'"l"E DA REPÚBLICA, no uso da anibulç!o que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

An. 1º O Imposto sobre Operações de Crédito, Cimblo e Seguro, ou relativas a Títulos 
e Valores Mobiliários sent cobntdo A alíquota máxima de l,S%. ao dia, sobre o valor das operações de 
cr�dito e relativos a tf1ulos e va1ores mobiU4rios. 

Panlgrafo único. O Poder Executivo, obedecidos os limites máximos fixados n�IC 
artigo, podera alterar as alíquotas do impos10 tendo cm vista os objcUvos das polflicas monetária e 
fiscal. 


